[image: Brasao%20Camara%20Roo]  CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT
  ESCOLA DO LEGISLATIVO

 TERMO DE REFERÊNCIA Nº ______/2023


1. OBJETO
1.1 Pagamentos de taxa de inscrição para participação de servidores da Câmara Municipal de Rondonópolis, no curso “PRÁTICA DE INVENTÁRIO PATRIMONIAL “SEGUNDO NORMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA”, no modo presencial, na cidade de Cuiabá, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Projeto Pedagógico.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 A inscrição dos servidores no curso em questão é necessária devido as atividades que estes desempenham nesta Casa, tendo como parte responsável às atribuições de análise de conformidade de registro de gestão, dos registros dos atos e fatos de execução orçamentária, financeira e patrimonial efetuados pela Câmara Municipal;
2.2 A aquisição de vagas para participação de servidores do Poder Legislativo lotados nas Secretarias Legislativas Administração e de Finanças e Orçamento, está de acordo com a legislação vigente e jurisprudência, se faz necessária por ser o instrumento primordial de trabalho da Câmara Municipal de Rondonópolis para a correta definição das estratégias de contratação e da escolha da solução, conforme determina a Resolução nº 550/2017;
2.3 A Seção de Apoio à Gestão do Patrimônio tem enfrentado diversas dificuldades no processo de gerenciamento e controle dos bens patrimoniais, almoxarifado, compras e cadastro de fornecedores, por não contar com a ferramenta necessária e adequada às suas necessidades;
2.4 Assim, é certo que a utilização de ferramenta informatizada de gestão de bens materiais nas capacitações trará vantagens em termos de aumento de eficiência, agilidade e produtividade, melhorias significativas não só para a Setor de Patrimônio, mas para todo este Poder Legislativo, uma vez que contribuirá de forma decisiva para a redução de ciclos de estoques, de rotinas administrativas e, principalmente, de processos decisórios;
2.5 A participação no curso supradito facilitará o planejamento, a organização e o controle através dos módulos de patrimônio, almoxarifado, compras e cadastro de fornecedores, provendo a Câmara Municipal de Rondonópolis dos benefícios econômicos e funcionais;
2.6 Destaque na integração necessária entre os setores de patrimônio e contabilidade;
2.7 A gestão do patrimônio público, de responsabilidade do gestor, além da obrigatoriedade legal, pode impor à administração uma maior eficiência e colaborar com ótimos resultados, tal qual ocorre nas gestões privadas.


3. ESPECIFICAÇÃO/DETALHAMENTO DO OBJETO:
	ITEM
	CÓD. SIS. INF.
	CÓDIGO TCE
	UND
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	01
	17772
	243550-0
	03
	SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL – do tipo treinamento, na forma presencial com o tema “PRÁTICA DE INVENTÁRIO PATRIMONIAL “SEGUNDO NORMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA ”.



3.1 DATA, CARGA HORÁRIA E LOCAL DO CURSO.
3.1.1 O curso será realizado nos dias 04 e 05 de outubro de 2023, na cidade de Cuiabá-MT;
3.1.2 A carga horária do curso proposto será de 16 h.

3.2 PÚBLICOS ALVO
3.2.1 Servidores ligados diretamente ao controle patrimonial da Câmara Municipal de Rondonópolis, Contabilidade, Controladores Internos e demais interessados em atualizar-se na área. 
3.2.2 Os beneficiários da ação de capacitação não poderão estar em gozo de férias, afastamentos, suspensão ou quaisquer licenças, remuneradas ou não.;

3.5 CONTEUDOS PROGRAMÁTICOS
1.  Durabilidade, fragilidade, incomparabilidade, transportabilidade e perecibilidade; 
2. Reavaliação, vida útil e valor residual; Redução ao Valor Recuperável – Impiamente; 
3.  Cálculo e lançamentos da Depreciação; 
4. O Setor de Patrimônio e os Órgãos de Fiscalização; 
5.  Critérios para a classificação de bem patrimonial, material de consumo, serviços e obras;
6. Controle Patrimonial na Prática:  Ingresso, registro e tombamento de Bens Patrimoniais;
7.  Responsabilidade pela guarda; Bens de pequeno valor; Cadastro em conjunto dos bens;
8. Rotinas durante o inventário:
· Registros de Ingresso; Incorporação e Tombamento; Número de Tombamento do Bem;
· Termo de Responsabilidade; Tipos de Bens: Uso Comum do povo, Especial e Dominical;
· Transferência de Bens; Procedimento de Baixa; Doação; Extravio ou Furto; Venda / Leilão;
· Bens Inservíveis; Bens não localizados; Bens dados em cedência; Bens recebidos em cedência;

3.6 QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES
[bookmark: _Hlk115943645]3.6.1 A quantidade total de inscrições para participação no evento são: 03 (três) inscrições, distribuídas da seguinte forma: 01 (uma) inscrição para Chefe de Seção de Apoio à Gestão de Patrimônio, 01 (uma) inscrição para auxiliar administrativo no Setor de Patrimônio e 01 (uma) para a Contadora. 

3.7 MATERIAL DIDÁTICO
3.7.1 O material didático, fornecido pela Contratada aos servidores participantes do evento, consistirá em todos os materiais a serem utilizados durante o treinamento, bem como aqueles que porventura se fizerem necessários para o instrutor ministrar o curso.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir sua(s) obrigação(ões) dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo;
b) Fornecer à Contratada todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva prestação dos serviços;
d) Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes no Termo de Referência;
e) Efetuar o pagamento correspondente as faturas emitidas;
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades constatadas, solicitando a sua regularização.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Controlar a frequência dos participantes/servidores; 
b) Após a conclusão do curso, emitir, sem ônus para a Contratante, os certificados de participação para os servidores que alcançarem 75% de presença no curso;
c) Emitir nota fiscal/fatura, para o devido pagamento, sem emendas ou rasuras, contendo a discriminação exata do serviço prestado, valor e retenção dos impostos devidos; 
d) Executar o serviço conforme especificações e demais condições contidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada;
e) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e da proposta;
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada
g) Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços, bem como as necessárias para a sua completa execução, inclusive as de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, frete e deslocamentos;
h) Refazer, sem nenhum acréscimo ao valor contratado, os serviços não realizados a contento.

6. INFORMAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Para viabilizar a participação dos servidores no curso requerido, será contratada a empresa:
Razão Social: ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, CURSOS E CONCURSOS LTDA.;
CNPJ: 00.839.039.0001-05.
Endereço: Rua A (Morada do Ouro), 23 – Setor Centro Sul – Cuiabá – MT – CEP: 78053-160
Telefone: (65) 3321-9000 - WhatsApp: (65) 99636-4008
E-mail: comercial1@grupoatame.com.br
Telefone: (65) 3321-9000;
E-mail: comercial1@grupoatame.com.br
Contato (REPRESENTANTE): Nathane Beatriz – Executiva de negócios - Fone: (65) 99968-2707

7. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
7.1 Ao longo de sua existência, a ATAME ampliou seu rol de serviços para a área educacional, na realização de cursos de extensão e de pós-graduação “lato sensu”, sempre em parceria com uma Universidade de renome.
7.2 Há mais de uma década a certificação é feita pela Universidade Cândido Mendes – UCAM-RJ, a primeira Universidade privada do país, com mais de cem anos de tradição, desde 1902.
7.3 O Grupo ATAME mantém parcerias e convênio com diversas entidades como ESA/MT, CAA/MT, CRA/MT, OAB/MT, CRC/MT.
7.4 O objetivo maior por trás da identidade organizacional da ATAME é oferecer serviços de qualidade e proporcionar um atendimento preferencial para cada um de seus clientes.
7.5 Os cursos e seminários de capacitação e aperfeiçoamento da ATAME enfocam servidores dos diversos departamentos da administração pública por meio de abordagens técnicas e aplicadas. Os programas, as metodologias e os materiais didáticos são desenvolvidos abordando temas atuais e relacionados com o dia a dia, a fim de que a aprendizagem seja completa e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados.
7.6 Os professores que atuam nos eventos são especialistas na matéria e expõem o assunto de forma clara e objetiva, aliando a teoria à prática, apresentando aos participantes os entendimentos atuais da doutrina, da jurisprudência e dos tribunais de contas.
7.7 A Administração Pública, por dados objetivos, experiência, publicações e outros, confia que a empresa e os palestrantes alcançarão os resultados por ela almejados.

8. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
8.1 A inexigibilidade pode ser adotada quando a contratação envolver serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.
8.2 No presente caso, os serviços técnicos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, se enquadram nos requisitos esculpidos na Lei de licitações.
8.3 Deste modo, a escolha recaiu sobre a empresa ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, CURSOS E CONCURSOS LTDA - CNPJ: 00.839.039/0001-05, em consequência de sua notória especialização, bem como, da vasta experiência que acumulada ao longo dos anos o instrutor que irá ministrar o curso ora requerido.
8.4 O instrutor: CEZAR VOLNEI MAUSS- Contador formado pela UPF em 1998 - -Especialista em Gestão e Controle da Administração Pública formado pela UPF em 2004; MESTRE em Contabilidade e Controladoria formado pela UNISINOS em 2007; Professor da ULBRA de 2005 até 2015. Professor da FAT de Tapejara de 2015, até hoje. Proprietário da empresa MAUSS Consultoria em Gestão Ltda. Responsável por escritório contábil estabelecido em Carazinho e Coqueiros do Sul, desde 1997. Contador do Município de Carazinho em 2000. Contador do Município de Coqueiros do Sul/RS de 2001 a maio de 2009. Contador do Município de Chapada de 2009 a 2011. Pesquisador da FAT área gerencial das empresas com publicações realizadas no Congresso Brasileiro de Custos, Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia Empresarial (SEGET) realizado pela Faculdade Dom Bosco de Resende/RJ, Encontro Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Administração (ENAMPAD), entre outros, inclusive com publicações internacionais nos EUA e Venezuela. -Membro da Comissão de estudos de contabilidade pública do CRC/RS; Conselheiro do CRC/RS, com mandato de 2020 até 2023. 
8.4.1 Conforme se pode ver do currículo Lattes e das documentações juntadas, o instrutor é notório especialista na área pública, altamente qualificado e com vasta experiência na área afim.

9. FUNDAMENTO LEGAL
9.1 A presente contratação ocorrerá por meio de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021.

10 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1 O período de vigência do contrato será da data de sua assinatura até 31 de outubro de 2023.    

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Contratante, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

ÓRGÃO: Câmara Municipal de Rondonópolis
UNIDADE: Primeira Secretaria Legislativa
PROJETO ATIVIDADE: Manter atividade da Escola do Legislativo
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – PJ

12 VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O valor orçado para a presente contratação é de R$ 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta reais).

13. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
13.1 A justificativa do preço da presente contratação, decorrente de inexigibilidade de licitação, será aferida por meio da comparação da proposta apresentada com o preço praticado pela futura Contratada junto a outros entes públicos e/ou privados.
13.2 Seguindo tal diretriz, cumpre registrar que a empresa praticou os seguintes preços em contratações, conforme notas fiscais, em anexo:
13.3 Cursos realizados pela empresa a ser contratada: 

	CURSO: Gestão Patrimonial. 
	CURSO: Gestão Patrimonial. 
	CURSO: Curso de Prática de Inventário Patrimonial “Segundo normas de contabilidade pública. 

	ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
	ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Cláudia
	ÓRGÃO: Sesi – Departamento Regional Alagoas.

	DATA DE REALIZAÇÃO: 03 e 04 de agosto de 2023.
	DATA DE REALIZAÇÃO: 03 e 04 de agosto de 2023.
	DATA DE REALIZAÇÃO: 05 e 06 de outubro de 2023.

	QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES: 01 (uma).
	QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES: 01 (uma).
	QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES: 02 (duas).

	VALOR DO INVESTIMENTO: R$ 1.250,00 (um mil e duzentos e cinquenta reais).
	VALOR DO INVESTIMENTO: R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais).
	VALOR DO INVESTIMENTO: R$ 2.630,00 (dois mil seiscentos e trinta reais).



[bookmark: _Hlk636845981][bookmark: _Hlk63683833]13.2 No presente processo, o valor parte de um patamar de R$ 1.300, 00 (um mil e trezentos reais) por pessoa, mas em tratativa com a empresa, e pela quantidade de inscritos pela Câmara Municipal de Rondonópolis, foi concedido um desconto, semelhante ao que a contratada oferece as demais entidades públicas. Ficando então um valor total de R$ 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta reais), equivalente ao valor unitário por pessoa de R$ 1.180,00 (Um mil cento e Noventa reais), multiplicado por 03 (três) inscrições.
13.3 Ademais, verifica-se que a futura contratada pratica proporcionalmente os valores cobrados junto a outros entre públicos/privados, uma vez que, prestou cursos de formação com carga horária e objeto similares ao curso pretendido e proposta apresentada para esta Casa Legislativa;
13.4 Vê-se, portanto, que não só o preço é adequado, como esta sistemática de contratação é extremamente vantajosa para a Administração, considerando não só os valores envolvidos, mas principalmente a criação da oportunidade de capacitação, que em muito melhorará todo o grupo de servidores da Câmara Municipal de Rondonópolis, sendo este o principal benefício decorrente do projeto, se exitoso.

14. PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços referentes, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta indicados pela CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, a partir do “Atesto” da Nota Fiscal dado pelo servidor competente (Fiscal do Contrato); 
14.2 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
14.3 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
14.4 Antes do pagamento será verificado se as condições de habilitação estão mantidas.

15 REGIME DE EXECUÇÃO
15.1 O objeto referido, será realizada sob a forma de execução indireta e sob o regime de empreitada por preço unitário.

16. DA HABILITAÇÃO
16.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa, será verificada a eventual existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1. Cadastro Municipal de Prestadores e Empresas Inidôneas ou Suspensas – CMPEIS, mantido pela Prefeitura Municipal de Rondonópolis e instituído pela Lei Municipal nº 7.874/2013 (www.rondonopolis.mt.gov.br/contaspublicas/cadastro-fornecedor-inidoneo);
2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
3. Cadastro de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/542);
4. Cadastro de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/867);
5. Cadastro de pessoas proibidas de contratar com a Administração Pública pelo Poder Judiciário, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/589);
6. Cadastro de Pessoas/Empresas declaradas inidôneas e/ou suspensas de contratar com a Administração, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/654);
7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.2 	Para a habilitação a adjucatária deverá apresentar no mínimo os seguintes documentos:
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
5. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

Declarações: 
6. Declaração de que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.
7. Declaração quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pra reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber.

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para a inexigibilidade de licitação;
17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;
17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a inexigibilidade de licitação ou prestar declaração falsa  durante a inexigibilidade de licitação ou a execução do contrato;
17.1.9. fraudar a inexigibilidade de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação.
17.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.11;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
17.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
17.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
17.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
17.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
17.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente no Decreto Legislativo nº 1.430, de 2014.
17.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores.

18. DO RECEBIMENTO
18.1 O recebimento provisório será dispensado e o recebimento definitivo será realizado mediante “atesto” na nota fiscal correspondentes ao objeto contratado, por servidor (Fiscal de Contrato) da CONTRATANTE, devidamente indicado.

19.	LOCAL, DATAS E ASSINATURAS
19.1 Considerando que o Termo de Referência foi elaborado de forma conveniente e oportuna, para atender a demanda da Câmara Municipal de Rondonópolis, considerando que o Projeto Pedagógico do Curso, bem como Parecer 011/2023, ambos expedidos pela Escola do Legislativo, evidenciam que a contratação se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária, validamos este Termo.

Rondonópolis – MT, ____de __________ de 2023.



KELI CRISTINA DA SILVA                                               FABIANO TEIXEIRA FRANCO
           Coordenadora Adm. e Financeiro                             Ch. Sec. de Apoio a Gestão de Proc. Licitatórios

Autorizado em:
__________/______/__________




MARILDES FERREIRA
Presidente da Escola do Legislativo

DO DEFERIMENTO:
Autorizo a realização de cotação de preços pelo Setor de Compras
Em:_____/_______/_____




JUNIOR MENDONÇA
Presidente da Câmara Municipal de Rondonópolis
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